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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021  (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais, exceto indicação em contrário)

Demonstrações dos resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido (prejuízo) por ação)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
(Não 

auditado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  4.114  5.606 
Contas a Receber 5  31.421  24.893 
Estoques 6  7.001  5.880 
Tributos a recuperar  147  28 
Outros ativos  1.593  419 
Total do ativo circulante  44.276  36.824 

 -    -   
Ativo não circulante
Depósitos judiciais  2.726  1.973 
Imobilizado 7  48.135  23.341 
Intangível 8  29.276  315 
Direito de uso 9  112.232  105.765 
Total do ativo não circulante  192.369  131.396 

Total do Ativo  236.645  168.220 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das 

demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2022 31/12/2021

Passivo circulante
(Não 

auditado)
Fornecedores 11  23.342  7.344 
Empréstimos e financiamentos 12  1.473  4.210 
Obrigações trabalhistas 13  10.514  8.895 
Obrigações tributárias 14  9.190  9.001 
Arrendamentos 9  710  792 
Total do passivo circulante  45.229  30.242 
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12  20.383  -   
Partes relacionadas 15  11.936  4.198 
Obrigações tributárias  4.385  6.078 
Contingências 14  3.900  2.384 
Arrendamentos 9  115.772  107.280 
Total do passivo não circulante  156.376  119.940 
Patrimônio Líquido 16
Capital social  38.103  6.495 
Reserva de lucros (prejuizos) acumulados (14.063)  5.543 
Adiantamento para futuro aumento de 
capital  11.000  6.000 
Total do patrimônio líquido  35.040  18.038 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  236.645  168.220 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Notas 31/12/2022 31/12/2021
(Não auditado)

Receita Líquida 17  177.733  155.730 
Custo dos serviços prestados 18  (101.101)  (75.224)

Lucro Bruto  76.632  80.506 
Receitas (Despesas) Operacionais 

Despesas administrativas  18  (85.569)  (70.775)
Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas  36  (667)

Lucro (Prejuízo) Operacional antes 
do Resultado Financeiro  (8.901)  9.064 
Resultado Financeiro 

Receitas Financeiras  845  448 
Despesas Financeiras  (11.550)  (6.611)
Resultado financeiro  (10.705)  (6.163)

Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social 19  (19.606)  2.901 

Imposto de renda e contribuição social  -  (1.631)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (19.606)  1.270 
Resultado por Ação

Básico (centavos por ação - em R$)  (10,89)  0,83 
Diluído (centavos por ação - em R$)  (10,89)  0,83 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício  (19.606)  1.270 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  (19.606)  1.270 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Notas
Capital 
 social

Reserva 
de capital

Reservas 
legal

Reservas de 
retençao de 

lucros

Prejuízos 
acumula-

dos
Resultado 

do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido AFAC Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 16  6.495  -  -  4.273  -  -  10.768  -  10.768 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  1.270  1.270  -  1.270 
Constituição de reservas  -  -  64  1.206  -  (1.270)  -  - 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  -  -  -  -  -  6.000  6.000 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 16  6.495  -  64  5.479  -  -  12.038  6.000  18.038 
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  (19.606)  (19.606)  -  (19.606)
Absorção de prejuízos  -  -  (64)  (5.479)  (14.063)  19.606  -  -  - 
Aumento de capital  1.145  30.463  -  -  -  -  31.608  -  31.608 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  -  -  -  -  -  5.000  5.000 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 16  7.640  30.463  -    -    (14.063)  -  24.040  11.000  35.040 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2022 31/12/2021
(Não auditado)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (19.606)  1.270 
Depreciação e amortização  9.071  7.700 
Provisões para perda de liquidação duvidosa  5.197  5 
Juros de arrendamento mercantil  7.676  5.869 
Juros de empréstimos e financiamentos  2.913  115 
Juros sobre débitos com partes relacionadas  718  34 
Provisão para riscos  1.516  (313)
Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferidos  -  1.631 

 7.485  16.311 
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes  (11.725)  (8.674)
Estoques  (1.121)  (2.695)
Impostos a recuperar  (119)  (12)
Outros ativos  (1.927)  125 
Fornecedores  15.998  (821)
Obrigações sociais  1.619  1.195 
Obrigações tributárias  (1.504)  (4.442)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais  8.706  987 

 Juros pagos  (1.814)  (115)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais  6.892  872 

Fluxo de Caixa de Atividades de Investimento
Adições para imobilizado e intangivel  (30.995)  (9.692)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento  (30.995)  (9.692)

Fluxo de Caixa de atividades de Financiamento
Pagamento de Arrendamento Mercantil  (8.507)  (7.128)
Pagamento de Empréstimos e financiamentos  (18.585)  (27.393)
Débito com partes relacionadas  7.020  4.164 
Aquisição de empréstimos  35.132  31.603 
Adiantamento para futuro aumento de capital  5.000  6.000 
Aumento de capital  2.551  - 

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  22.611  7.246 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  (1.492)  (1.574)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício  5.606  7.180 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  4.114  5.606 

Aumento de caixa e equivalentes de caixa  (1.492)  (1.574)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das 

demonstrações contábeis.1. Contexto operacional : O Instituto Materno Infantil de Minas Gerais S/A 
tem por objetivo a prestação de serviços de atendimentos hospitalares, 
atendimento em pronto-socorro e unidades para atendimento a urgência e 
atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis:  As 
demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos e 
passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia 
são elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em consonância com a Lei das Sociedades por Ações. 
Essas, por sua vez, abrangem as práticas contábeis incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 2.2. Moeda funcional e apresentação: A moeda funcional 
da Companhia e a moeda de apresentação das demonstrações contábeis 
é o Real. As demonstrações contábeis são apresentadas em reais, exceto 
onde indicado de outra forma, e foram arredondadas sem centavos. Uso 
de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis requer que 
a Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor 
julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, 
assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os valores reais 
podem diferir daqueles estimados. Principais julgamentos contábeis e 
fontes de incertezas nas estimativas: Estimativas e premissas significativas 
são utilizadas principalmente na: (i) contabilização da provisão para perdas ao 
valor recuperável das contas a receber de clientes (provisão para crédito de 
liquidação duvidosa); (ii) definição da vida útil e do valor residual dos bens do 
imobilizado; e (iii) contabilização de provisões. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para fazer face às eventuais perdas estimadas na realização 
das contas a receber, levando em consideração as perdas históricas e 
uma avaliação individual das contas a receber com riscos de realização. A 
Companhia reconhece provisão para causas tributárias cíveis e trabalhistas. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como avaliação dos advogados. A Administração da Companhia acredita 
que as provisões para riscos tributário, cíveis e trabalhista são necessárias 
e adequadas com base na legislação em vigor. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas de forma contínua e, pelo menos, anualmente.  Os 
efeitos decorrentes dessas revisões são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revisadas e alteradas, se impactar apenas esse período, ou 
também em períodos posteriores, se impactar tanto o período presente como 
períodos futuros.
3. Principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as seguintes principais práticas contábeis: a) 
Caixa e equivalentes de caixa: Representado por ativos de caixa, por saldos 
em contas bancárias e em aplicações financeiras de curto prazo com 
vencimentos originais de até noventa dias, constituídos de títulos de alta 
liquidez, conversíveis em caixa e com insignificante risco de mudança de 
valor. b) Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber 
de clientes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia, líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, sendo 
esta constituída quando há clara evidência de que a Companhia não será 
capaz de receber todos os montantes devidos de acordo com os termos 
dessas contas a receber, mediante análise de riscos e levando em 
consideração a análise das perdas de crédito esperadas estimadas, usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito histórica 
da Companhia. O valor da provisão para créditos de liquidação duvidosa é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. c) Perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa: A provisão estimada para créditos de 

liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as 
condições originais das contas a receber. d) Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido.  O 
valor realizável líquido corresponde aos valores os quais a Companhia estima 
receber em contrapartida pela transação de venda dos estoques. O custo dos 
estoques é baseado no custo médio de aquisição. e) Imobilizado: Os itens do 
imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor 
da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o 
ativo para o uso pretendido pela Administração, excluindo custos de 
financiamentos. A depreciação de outros ativos é calculada com base no 
método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida 
útil. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos 
são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. Os ganhos e as perdas 
em alienação são determinados pela comparação do valor de venda com o 
valor contábil e são reconhecidas em “outros ganhos (perdas), líquidos” na 
demonstração do resultado. f) Ativos intangíveis: Os itens do intangível são 
reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Posteriormente, avaliados 
com vida útil definida, são contabilizados pelo seu valor de custo menos 
amortização acumulada. São amortizados com base no método linear, e a 
amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada dos ativos, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso. g) Imposto de renda 
e contribuição social: Tributos correntes: A provisão para tributos sobre a 
renda está baseada no lucro tributável do exercício.  O lucro tributável difere 
do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
imposto sobre a renda é calculada pela Companhia com base nas alíquotas 
vigentes da seguinte forma: Imposto de renda pessoa jurídica: à alíquota de 
15%, acrescida da alíquota de 10% para o montante de lucro tributável que 
exceder o valor de R$ 240; Contribuição social sobre o lucro líquido à 
alíquota de 9%: A administração avalia periodicamente as posições 
assumidas na declaração de renda com relação a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser 
eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base 
nos valores que espera pagar ao Fisco. h) Demais ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
i) Apropriação do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e 
despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. j) Avaliação do valor recuperável dos ativos: A Companhia 
analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo 
não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso estas 
evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor 
recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos 
que seriam incorridos para vendê-lo; e (b) seu valor de uso. O valor de uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados 
do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder 
seu valor recuperável, reconhece-se a redução (provisão) do saldo contábil 
deste ativo (impairment). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). k) 
Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: Os 
títulos de dívida são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
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originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Ativos financeiros ou passivos financeiros são inicialmente 
mensurados ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não 
designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. ii) Classificação 
e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR (Valor justo 
por meio do resultado). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado. Atualmente a Companhia não possui ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) ou por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA). l) Receitas: A receita operacional de 
serviços é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A 
receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que 
os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens 
foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e 
a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, 
de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o 
valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso 
seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado 
de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da 
receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. O momento correto 
da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições 
individuais do pedido de venda. Considera transferido os riscos e benefícios 
para vendas no mercado interno o momento do aceite do cliente no documento 
fiscal e para o mercado externo na averbação da exportação. m) Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre aplicações financeiras, e variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. Os 
dividendos recebidos de investidas registradas por equivalência patrimonial 
reduzem o valor do investimento, nas demonstrações contábeis individuais. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, 
líquidas do desconto a valor presente das provisões e dividendos sobre ações 
preferenciais classificadas como passivos. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 
Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. n) 
Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio 
do resultado do período atribuível aos acionistas controladores e não 
controladores da investida e a média ponderada das ações ordinárias e 
preferenciais da Companhia em circulação no respectivo período. O resultado 
por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em 
circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em 
ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 
41. o) Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de direito 
de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os 
contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, exceto 
arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo 
de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um 
ativo e passivo inicialmente, a Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear 
pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é 
mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios 
econômicos do ativo arrendado são consumidos.  O passivo de arrendamento 
é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento 
que não são pagos na data de início, descontados aplicando-se a taxa implícita 
no arrendamento. Se essa taxa não puder ser prontamente determinada, A 
Companhia usa sua taxa incremental de captação. O passivo de arrendamento 
é apresentado em uma linha separada no balanço patrimonial.O passivo de 
arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil 
para o Centro de Tratamento Oncológico. refletir os juros sobre o passivo 
de arrendamento e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de 
arrendamento realizado. A Companhia mensura novamente passivo de 
arrendamento sempre que o prazo de arrendamento for alterado ou houver 
um evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em 
uma mudança na avaliação do exercício. 3.1. Novas normas, alterações 

e interpretações de normas contábeis: Pronunciamentos contábeis e 
interpretações emitidos recentemente e adotados pela Companhia no 
exercício corrente: No exercício corrente, a Companhia aplicou uma série de 
alterações às IFRS emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se 
inicie em ou após 1o de janeiro de 2022. A sua adoção não teve nenhum 
impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas 
demonstrações contábeis. As implementações ocorridas foram como segue: • 
Melhorias anuais ao Ciclo IFRS 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu 
as seguintes alterações como parte do processo de melhorias anuais:  i) 
IFRS 1/ CPC 37 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” -simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária 
que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à 
mensuração do montante acumulado de variações cambiais. ii) IFRS 9 / CPC 
48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas 
no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. iii) IFRS 16 / CPC 06 
(R2) - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo 
de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado.  
• Alterações a IFRS 3/CPC 15 (R1) Referências à Estrutura Conceitual.  
As alterações atualizam a IFRS 3/CPC 15(R1) de modo que ela se refere 
à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da estrutura de 1989. Elas também 
incluem na IFRS 3 a exigência de que, para obrigações dentro do escopo 
da IAS 37/CPC 25 Provisões, Passivos e Ativos Contingentes, o comprador 
adota a IAS 37/CPC 25 para determinar se há obrigação presente na data de 
aquisição em virtude de eventos passados. Para um tributo dentro do escopo 
da IFRIC 21/CPC 21 – Tributos, o comprador adota a IFRIC 21/CPC 21 para 
determinar se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu 
até a data de aquisição. • Alteração à IAS 16/CPC 27 “Imobilizado – Recursos 
antes do uso pretendido” – as alterações proíbem deduzir do custo de um item 
do imobilizado qualquer recurso proveniente de venda de itens produzidos 
antes do ativo estar disponível para uso. Consequentemente, a Entidade 
reconhece esses recursos da venda e correspondente custos no resultado. • 
Alteração ao IAS 37/CPC 25 - “Contratos Onerosos – Custo do cumprimento 
do contrato”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer 
que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do 
contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma 
alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento 
dele.  A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1o de janeiro de 2022. 
Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e 
ainda não adotados pela Companhia: Até a data de autorização destas 
demonstrações contábeis, a Companhia não adotou as IFRSs novas e 
revisadas a seguir, que já foram emitidas pelo IASB, mas não entraram 
em vigor no exercício de 2022.  A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo CPC. • IFRS 17/CPC 
50 - Contratos de seguros; • Alterações IFRS 10/CPC 36 (R3) e - Venda ou 
contribuição de ativos entre um investidor e IAS 28/CPC 18 (R2) sua coligada 
ou joint venture; • Alterações às IAS 1/CPC 26 (R1) - Classificação de passivos 
como circulante e não circulante; • Alterações às IAS 1/CPC 26 (R1) e - 
Divulgação de Políticas Contábeis IFRS Declaração da Prática 2; • Alterações 
às IAS 8/CPC 23 - Definição de Estimativas Contábeis; e • Alterações às IAS 
12/CPC 32 - Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos resultantes 
de uma única transação. A administração da Companhia não espera que 
a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as 
demonstrações contábeis da Companhia em períodos futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e equivalentes de 
caixa, conforme apresentado no balanço patrimonial e na demonstração dos 
fluxos de caixa, estão compostos como segue: 
Descrição 2022 2021
   (não auditado)
Caixa e bancos 102  2.538 
Aplicações financeiras (i) 4.012  3.068 
Total 4.114 5.606
(i) As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por 

Relatório da administração
Comentários dos Diretores: Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e Outras Informações Financeiras: As informações financeiras 
devem ser lidas em conjunto com as demonstrações financeiras individuais e 
auditadas pela Grant Thornton Auditores Independentes, para os exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as quais foram 
elaboradas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 26 (R1) – 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e com a norma internacional IAS 
01 - “presentation of financial statements”, emitida pelo IASB. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas previstas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A análise dos 
Diretores esclarecendo os resultados obtidos e as razões para a flutuação nos 
valores das contas patrimoniais da Companhia constituem uma opinião sobre 
os impactos ou efeitos dos dados apresentados nas demonstrações 
financeiras sobre a situação financeira da Companhia. A Administração da 
Companhia não pode garantir que a situação financeira e os resultados 
obtidos no passado venham a se reproduzir no futuro. As informações a seguir 
apresentadas foram avaliadas e comentadas pelos nossos Diretores. Dessa 
forma, as avaliações, opiniões e comentários ora apresentados, traduzem a 
visão e percepção de nossos Diretores sobre nossas atividades, negócios e 
desempenho, bem como visam fornecer aos investidores informações que os 
ajudarão a comparar nossas demonstrações financeiras para:  (i) os exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021;  (ii) as mudanças nas 
linhas principais dessas demonstrações financeiras; e  (iii) os principais fatores 
que explicam tais alterações. a) condições financeiras e patrimoniais 
gerais - (Em milhares de reais - R$): Os diretores da Companhia revisam 
regularmente métricas de crescimento, liquidez e endividamento da 
Companhia e, com base nas informações descritas a seguir, entendem que a 
Companhia possui condições financeiras e patrimoniais suficientes para a 
implementação de seu plano de negócios e para atender suas necessidades 
de capital de curto, médio e longo prazos. Entendemos que as condições 
financeiras e patrimoniais da Companhia são suficientes para implementar o 
seu plano de negócios e cumprir com suas obrigações de curto e médio prazo. 
A geração de caixa da Companhia, juntamente com as linhas de crédito 
disponíveis, é suficiente para atender o financiamento de suas atividades e 
cobrir sua necessidade de recursos para execução do seu plano de negócios.
Em 31 de dezembro de 2022, o índice de endividamento total foi de 5,75. A 
posição de caixa na data em questão totalizava R$ 4.114, com um índice de 
dívida líquida sobre o Patrimônio Líquido de 5,64. A redução do índice de 
dívida líquida em relação ao período de 31 de dezembro de 2021 demonstra 
alterações significativas em relação a posição de 31 de dezembro de 2021 
principalmente pela constituição de reserva de capital no período. Em 31 de 
dezembro de 2021, o índice de endividamento total foi de 8,33. A posição de 
caixa na data em questão totalizava R$ 5.606, com um índice de dívida líquida 
sobre o Patrimônio Líquido de 8,02. b) estrutura de capital: Acreditamos que 

a atual estrutura de capital da Companhia apresentou nos períodos indicados 
um perfil equilibrado entre capital próprio e de terceiros, e condizente, em 
nossa visão, com suas atividades. c) capacidade de pagamento em relação 
aos compromissos financeiros assumidos: Entendemos que a Companhia 
apresenta condições financeiras suficientes para cumprir com seus 
compromissos financeiros assumidos. Os índices de liquidez geral 
(representado pelo total do ativo menos imobilizado e ativo intangível dividido 
pelo total do passivo) e de liquidez corrente (representado pelo ativo circulante 
dividido pelo passivo circulante) da Companhia em 31 de dezembro de 2022 
eram 0,79 e 0,90, respectivamente, e em 31 de dezembro de 2021 eram de 
0,96 e 1,22, respectivamente. Esses índices levam em consideração a 
captação de dívida para investimentos no espaço físico da unidade e 
desconsideram o aumento do ativo imobilizado decorrente desses 
investimentos. Acreditamos que o relacionamento da Companhia e de seus 
controladores com instituições financeiras lhe permite o acesso a linhas de 
créditos adicionais, antecipação de recebíveis e ingresso no mercado de 
capitais brasileiro, na hipótese de haver necessidade. (d) Fontes de 
financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não 
circulantes: Nos dois últimos exercícios sociais as principais fontes de 
financiamento da Companhia foram: (i) fluxo de caixa gerado por suas 
atividades operacionais e (ii) endividamento bancário de curto e longo prazo 
para aquisição de ativos e/ou reforço no capital de giro. Acreditamos que as 
fontes de financiamento utilizadas pela Companhia são adequadas ao seu 
perfil de endividamento, atendendo às necessidades de capital de giro e 
investimentos, sempre preservando o perfil de longo prazo da dívida financeira 
e, consequentemente, a capacidade de pagamento da Companhia. (e) Fontes 
de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não 
circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências de 
liquidez: A Companhia pretende continuar a financiar suas operações por 
meio da geração futura de caixa decorrente de suas atividades operacionais e 
de operações de captação de recursos junto a instituições financeiras. 
Previamente à contratação de qualquer operação de captação, a Companhia 
avalia: (i) suas necessidades de caixa e níveis de alavancagem, e seleciona, 
dentre as opções disponíveis no mercado, as melhores modalidades, 
considerando, dentre outros, os respectivos custos, prazos, garantias e riscos 
envolvidos; e  (ii) a respectiva adequação aos seus objetivos e planos de 
negócio. Os diretores da Companhia entendem que as fontes de recursos que 
a Companhia tem historicamente utilizado continuarão sendo suficientes para 
atender suas necessidades futuras de capital para o desenvolvimento de suas 
operações e cumprimento de seus compromissos financeiros. Não obstante, a 
Companhia avalia, de tempos em tempos, novas oportunidades de 
investimentos, podendo financiar tais oportunidades com o caixa decorrente 
de suas atividades operacionais e/ou de operações de captação de recursos 
nos mercados financeiro e de capitais. (f) Níveis de endividamento e as 
características de tais dívidas - (Em milhares de reais - R$): O saldo dos 
empréstimos, financiamentos e debêntures da (circulante e não circulante) 

Companhia passou de R$ 4.210, em 31 de dezembro de 2021 para R$ 21.856, 
em 31 de dezembro de 2022. Esse aumento, conforme mencionado 
anteriormente, se refere ao financiamento dos investimentos em infraestrutura 
e modernização das instalações da Companhia. Nos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia se valeu de empréstimos locais junto a instituições de fomento e 
instituições financeiras privadas. A Companhia e seus controladores possuem 
relações de longo prazo com diversas instituições financeiras nacionais e não 
tem outras transações. Nenhuma das dívidas da Companhia existentes em 31 
de dezembro de 2022 possui cláusula específica de subordinação, de forma 
que não há relação de preferência entre elas. O grau de subordinação entre as 
dívidas da Companhia é determinado de acordo com as disposições da 
legislação em vigor. g) alterações significativas em cada item das 
demonstrações financeiras: Os números e análises a seguir apresentados 
são oriundos das demonstrações financeiras auditadas da Companhia 
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021. Comentários dos diretores sobre: a) resultados das 
operações da Companhia: i) descrição de quaisquer componentes 
importantes da receita: A receita líquida da Companha é composta, (i) pela 
receita bruta, que é proveniente dos serviços de saúde prestados pela 
Companhia, principalmente para operadoras de planos de assistência à 
saúde, que, por sua vez, incluem materiais clínicos e hospitalares, 
medicamentos, taxas de uso e diárias, (ii) deduzida dos (a) cancelamentos e 
abatimentos, que consistem, basicamente das glosas médicas que a 
Companhia realiza como resultado da não aprovação, por operadoras de 
planos de assistência à saúde, de determinados procedimentos médicos, 
medicamentos e/ou materiais realizados e/ou utilizados pela Companhia; e (b) 
impostos incidentes sobre a receita bruta, correspondentes ao (a) PIS e à 
COFINS, que são contribuições federais e incidem às alíquotas de 0,65% e 
3,0%, respectivamente; e (b) ISS, que é imposto municipal e incide a alíquotas 
que variam entre 2% e 5%, conforme o município em que a Companhia 
efetivamente presta serviços saúde. ii) fatores que afetaram materialmente 
os resultados operacionais: Nos dois últimos exercícios sociais, os 
principais fatores que contribuíram para a situação financeira e os resultados 
operacionais da Companhia foram (i) crescimento orgânico; (ii) escala e (iii) 
melhoria das condições comerciais com as fontes pagadoras e planos de 
saúde (i) Crescimento Orgânico: A estratégia de negócios da Companhia 
inclui projetos de expansão que que promovam o crescimento orgânico da 
Companhia. A oncologia clínica é um negócio altamente escalável, sendo que 
a demanda pode ser rapidamente suprida por meio de desenvolvimento de 
projetos Greenfield e Brownfield com o objetivo de expandir a capacidade 
operacional da Companhia. (ii) Escala: Desde a sua fundação, o crescimento 
orgânico e as aquisições de empresas têm sido os principais pilares de 
crescimento do Grupo Oncoclinicas, grupo controlador da Companhia. Os 
diretores da companhia entendem que a estratégia de aquisições permite 
gerar rápido crescimento ao grupo, com ganhos de escala na parte 

administrativa e assistencial e sinergias para a redução de custos em um 
modelo integrado.  (iii) Parcerias com fontes pagadoras: O grupo possui 
parcerias com fontes pagadores como parte da sua estratégia de crescimento. 
Os diretores entendem que a estratégia de parcerias gera valor ao negócio 
devido a garantia de demanda previstas no contrato e geração de valor para 
ambas as partes, considerando a sinergia de custos e despesas em unidades 
especificamente dedicadas para o atendimento dos pacientes. Impacto da 
inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do 
câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no resultado 
financeiro da Companhia: Os negócios da Companhia são desenvolvidos no 
Brasil e quase a totalidade das suas receitas estão em reais. A companhia 
possui apenas um projeto em execução no exterior, mas não há produção no 
local. Portanto, a Companhia é afetada diretamente pela conjuntura 
econômica do Brasil, que tem sido historicamente caracterizada por variações 
significativas em termos de crescimento econômico, inflação e taxas de 
câmbio, principalmente flutuações entre o real e o dólar norte-americano. Os 
resultados operacionais e situação financeira da Companhia são influenciados 
por tais fatores e pelos efeitos de tais fatores sobre as taxas de desemprego, 
custos de financiamento, disponibilidade geral de crédito e salários médios no 
Brasil. Cabe ressaltar que toda estrutura de custos da Companhia não é 
afetada pela variação do câmbio entre o real e o dólar norte-americano, uma 
vez que a precificação dos medicamentos utilizados pela Companhia em seus 
tratamentos é regulado pelo ministério da saúde e não é indexada em moeda 
estrangeira. No ano de 2022 a projeção de crescimento do PIB brasileiro 
(publicada pelo IPEA) cresceu 3,1% frente a um crescimento de 4,6% em 
2021. Dois anos de crescimento de PIB demonstram uma retomada frente ao 
ano de 2020 que foi fortemente impactado pela pandemia de COVID-19. Essa 
retomada da atividade econômica colabora com nossos negócios uma vez 
que as pessoas tendem a voltar a fazer seus exames periódicos e retomam 
seus tratamentos recorrentes. Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e 
esperados, nas demonstrações financeiras: (a) Introdução ou alienação 
de segmento operacional: Não houve nos exercícios sociais findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a introdução ou alienação de qualquer segmento 
operacional da Companhia que se caracterize como alienação ou introdução 
de unidade geradora de caixa. (b) Eventos ou operações não usuais: Não 
houve, durante os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, quaisquer eventos ou operações não usuais com relação à Companhia 
ou suas atividades que tenham causado ou se espera que venham causar 
efeito relevante nas demonstrações financeiras ou resultados da Companhia. 
Política de Reinvestimento de lucros e distribuição de dividendos - (Em 
milhares de reais - R$): No exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 
a Companhia apurou R$ 19.606 de prejuízo líquido, portanto, não haverá 
distribuição de dividendos referente ao exercício social de 2022. No exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia apurou R$ 1.270 de 
lucro líquido e, na qual podemos observar a distribuição nas demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A845-DD4F-7B78-633E.
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Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) com rendimento equivalente 
às taxas de até 99% em 2022 (99% em 2021) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), e com liquidez imediata.
5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
denominadas em reais e referem-se, a serviços médicos prestados aos 
convênios. 

Descrição 2022
2021 

 (não auditado)
Clientes 3.603  2.733 
Receitas a faturar 30.023  20.894 
Confissão de dívida 1.775  2.404 
Total 35.401 26.031
(-) Provisão para perda de crédito esperada (3.980) (1.138)
Total 31.421 24.893
A composição de contas a receber por vencimento é conforme demonstrada 
a seguir:

Descrição 2022
2021  

(não auditado)
A vencer 26.135 17.272
  
Até 90 dias 5.310  7.226 
De 91 a 180 dias 709  1.178 
Acima de 180 dias 3.247  355 
Total 35.401  26.031 
É prática da Companhia constituir provisão estimada para créditos de 
liquidação duvidosa com base na expectativa de recebimento dos clientes, 

que considera o histórico de perdas de recebimentos e valores glosados 
apontadas por alguns convênios. A caracterização da glosa ocorre no 
momento da autorização do convênio para emissão da nota fiscal. Uma vez 
identificada a glosa, esta é analisada e, caso indevida, é protocolado um 
recurso junto a operadora de saúde para o recebimento do crédito. O prazo 
para recebimentos dos recursos varia de acordo com a operadora, mas inicia-
se a partir do momento em que o recurso é protocolado.
A movimentação da provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa 
é como segue:
Descrição 2022 2021
   (não auditado)
Saldo inicial (1.138) (579)
Constituição (5.860) (973)
Reversão 3.018 414
Saldo Final (3.980) (1.138)
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor contábil 
de cada classe do contas a receber mencionada acima. A Companhia não 
mantém nenhum título como garantia de contas a receber.
6. Estoques
Descrição 2022 2021
   (não auditado)
Medicamentos e materiais médicos 7.001 5.880
Total 7.001 5.880
Referem-se, a medicamentos armazenados e utilizados em procedimentos 
quimioterápicos.  A Companhia avalia rotineiramente os seus estoques e não 
há indicadores de quaisquer provisões para perdas e ônus reais, garantias 
prestadas e/ou restrições à plena utilização dos estoques.

Perdas possíveis, não provisionadas
A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há 
provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

  2022
2021 (não 
auditado)

Contingência Cível 32.577 25.107
Contingência Trabalhista 1.657 781
Total 34.234 25.888
16. Patrimônio líquido
a) Capital social: O capital social da Companhia é de R$38.103, dividido 
em 1.799.747 (um milhão, setecentos e noventa e nove mil, setecentos e 
quarenta e sete) ações ordinárias escriturais, e sem valor nominal. 
O quadro societário é composto como segue:
 2021

Quadro societário Ações
Valor R$  

(não auditado)Participação %
Andromeda Participações Ltda. 1.529.785 6.494.673 100
Total 1.529.785 6.494.673 100

 2022
Quadro societário Ações Valor R$ Participação %
Andromeda Participações Ltda. 1.529.785 6.494.673 85
Unimed Belo Horizonte 
Cooperativa de Trabalho Médico(i) 269.962 1.146.119 15
Total 1.799.747 7.640.792 100
(i) Em outubro de 2022 foi realizado em acordo de acionistas a subscrição 
de 269.962 novas ações ordinárias e sem valor nominal pela Unimed Belo 
Horizonte Cooperativa de Trabalho Médico, que passou a dividir o capital 
da companhia com a controladora Andromeda Participações Ltda., que em 
2021 detinha 100% do patrimônio líquido da companhia. Na transação a 
Unimed efetuou um aporte de R$31.608, sendo R$1.145 como capital social 
e R$30.463 como reserva de capital.  b) Reservas: i) Reserva legal: Está 
representada pelos montantes constituídos à razão de 5% do lucro líquido 
apurado no encerramento do exercício, nos termos do artigo 193 da Lei no 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A reserva legal poderá ser 
utilizada para absorver prejuízos. ii) Reserva de lucro: Conforme artigo 196 
da Lei no 6.404/76, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos da 
Administração, deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista 
em orçamento de capital por ela previamente aprovado. 
Destinação do resultado

  2022
2021  

(não auditado)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (19.606) 1.270
Base de cálculo da reserva legal - 1.270
Reserva legal - (64)
Reserva de lucros - (1.206)
Total distribuição - 1.270
Conforme descrito no estatuto social, dos resultados apurados, serão 
inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
de renda e tributos sobre o lucro, o lucro remanescente terá a seguinte 
destinação: i) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e ii) Do saldo do lucro líquido 
do exercício, após a dedução da reserva legal e eventuais ajustes determinados 
pelo art. 202 da Lei no 6.404/76, serão destinados 25% para o pagamento de 
dividendo obrigatório a todos os acionistas, conforme prevê o estatuto, salvo 
decisão unânime em contrário da Assembleia Geral. c) Adiantamento para 
futuro aumento de capital: Os valores referem-se a aportes efetuados pela 
investidora da Companhia, Andromeda Participações Ltda.
17. Receitas

Descrição 2022
2021 

 (não auditado)
Receita Bruta
Receita de serviços Hospitalares 194.085 165.108
Receita Bruta 194.085 165.108
Impostos sobre vendas e outras deduções
PIS sobre vendas (1.292) (1.089)
Cofins sobre vendas (5.972) (5.030)
ISS sobre vendas (3.891) (3.254)
Provisão de glosa (5.197) (5)
 Total (16.352) (9.378)
   
Receita líquida 177.733 155.730
(i) A receita bruta inclui receitas a faturar que se referem a serviços prestados, 
porém não faturados junto às operadoras às operadoras de saúde. Estes 
serviços são reconhecidos no resultado com base no estágio de conclusão 
do serviço na data de apresentação das demonstrações contábeis, sendo sua 
contrapartida registrada no contas a receber de clientes.
18. Custos e despesas por natureza

Descrição 2022
2021  

(não auditado)
Pessoal, encargos e bônus (73.640) (63.361)
Custo de material médico (56.140) (49.194)
Custos médicos (14.198) (11.701)
Custo CSO rateio de despesas (12.790) -
Despesa com infraestrutura (9.144) (7.666)
Depreciação e amortização (9.684) (7.700)
Despesas com serviços de terceiros (8.653) (6.520)
Provisão com contingência (1.516) 312
Outras despesas (869) (836)
Total (186.634) (146.666)

Descrição 2022
2021  

(não auditado)
Custo dos serviços prestados (101.101) (75.224)
Despesas administrativas (i) (85.569) (70.775)
Outras receitas (despesas) operacionais 36 (667)
Total (186.634) (146.666)
(i) Mensalmente os custos e despesas incorridos para o custeio das atividades 
administrativas desenvolvidas pelo Centro de Serviços Oncoclínicas (“CSO”) 
são rateadas para as demais empresas do Grupo Oncoclínicas. O critério 
determinante para o nivelamento do saldo de rateio a pagar a ser contabilizado 
pelas controladas e com base no faturamento fechado e auditado do exercício 
anterior a tomada de prestação de serviços junto ao CSO.
19. Resultado financeiro

Descrição 2022
2021 

 (não auditado)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 454 43
Descontos obtidos 391 405
Total 845 448
Despesas financeiras
Juros de arrendamento (7.106) (5.869)
Juros sobre empréstimos (2.912) (115)
Juros sobre débitos com partes relacionadas (718) (34)
Outras despesas financeiras (814) (593)
Total (11.550) (6.611)
  
Resultado financeiro Líquido (10.705) (6.163)
20. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia a optante pelo regime de tributação do lucro real, vem 
provisionando as parcelas para o imposto de renda e a contribuição social 
sobre o lucro líquido, mensalmente, obedecendo ao regime de competência. A 
composição da despesa com o imposto de renda e a contribuição social sobre 
o lucro líquido em  31 de dezembro de 2022 e 2021 é como segue:

Descrição 2022
2021  

(não auditado)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos de 
renda e contribuição social (19.606) 2.901
Adições 19.844 8.565
(Exclusões) (7.018) (6.465)
Base de cálculo Lucro real tributável (6.781) 5.001
Imposto de renda e contribuição social – 
corrente - 1.631
Total imposto de renda e contribuição 
social – correntes - 1.631
Alíquota efetiva - 56%
21. Resultado por ação
O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado 
atribuível ao acionista da Companhia, pela quantidade média ponderada das 
ações ordinárias emitidas durante o período, excluindo as ações ordinárias 
compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria.

Descrição 2022
2021  

(não auditado)
Resultado atribuído aos acionistas (19.606) 1.270
Média ponderada da quantidade de ações 
ordinárias
emitidas (em milhares) 1.800 1.530
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação 
– em reais (R$) (10,89) 0,83
Não houve outras transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais 
ações ordinárias entre a data do balanço patrimonial e a data de conclusão 
dessas demonstrações contábeis. A Companhia não possui operações 
descontinuadas.

22. Gestão de risco financeiro
a) Fatores de risco financeiro: A Companhia possui exposição para os 
seguintes riscos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez e risco de 
mercado. A Administração da Companhia tem a responsabilidade global para 
o estabelecimento e a supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. 
A estrutura de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos 
e a aderência aos limites impostos. A Companhia, através de treinamento e 
procedimentos de gestão, busca desenvolver um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações. i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro e da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais. O risco é basicamente proveniente dos saldos em instituições 
financeiras (conta corrente e aplicações financeiras) e das contas a receber. 
Exposição ao risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito no final do exercício é demonstrada como segue: 
Descrição Nota 2022 2021 (não auditado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.114 5.606
Contas a receber de clientes 5 31.421 24.893
Total 35.535 30.499
Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos mantidos em conta corrente e 
aplicações financeiras representam a exposição máxima ao risco de crédito 
desses saldos. Os referidos saldos são mantidos com bancos e instituições 
financeiras de primeira linha.Contas a receber de clientes: A exposição 
da Companhia a risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas 
características individuais de cada cliente/convênio. Contudo, a Administração 
considera o histórico de cada cliente em sua avaliação considerando o risco 
de não pagamento. O risco de crédito associado à possibilidade de não 
realização das contas a receber de clientes correspondente aos créditos 
de serviços quimioterápicos e é gerenciado, mensalmente, pelos gestores 
comerciais em cada uma das clínicas. É efetuado controle desta carteira e as 
divergências entre os valores esperados e aqueles recebidos são objeto de 
análise. O gerenciamento deste risco envolve, prioritariamente, os convênios 
da curva A (os mais relevantes) visando garantir a totalidade do recebimento 
da receita proveniente dos mesmos.  O risco é atenuado pela pulverização de 
clientes e pela possibilidade de interrupção do atendimento aos beneficiários 
de planos de saúde após determinado período de inadimplência.
Perdas por redução ao valor recuperável

Descrição Nota 2022
2021  

(não auditado)
Contas a receber de clientes 5 35.401 26.031
Perda  estimada para créditos de
liquidação duvidosa (“PECLD”) 5 (3.980) (1.138)
Total 31.421 24.893
Em 31 de dezembro de 2022, a provisão para perda por créditos de liquidação 
duvidosa refere-se, principalmente, a glosas apontadas por convênios 
durante o ano, e a baixa expectativa de recebimentos de acordo com o prazo 
vencido do crédito. É como prática da Companhia constituir provisão para 
créditos de liquidação duvidosa com base na expectativa de perda histórica 
com os clientes. A avaliação do montante de contas a receber de clientes 
vencido que não foi objeto de redução do valor recuperável é monitorada 
constantemente pelos gestores comerciais de cada clínica, com o objetivo de 
identificar valores que podem vir a se tornar não realizáveis. Nesse caso, será 
reconhecida uma provisão nos seus respectivos valores. ii) Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. iii) 
Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros: Em relação às aplicações financeiras, a Companhia decorre 
da possibilidade de sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando 
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca aplicações financeiras 
de baixo risco, basicamente fundos de investimento em renda fixa. O risco 
de taxa de juros da Companhia decorre de obrigações com as obrigações 
de resgate de ações e partes relacionadas. Estas dívidas às taxas variáveis 
expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa e ao risco 
de valor justo associado à taxa de juros, que são basicamente CDI e IPCA. 
A companhia monitora sua exposição à flutuação na taxa de juros básicos, 
decorrente de instrumentos de dívida, para assegurar liquidez mesmo nos 
cenários de maior variação dos juros.A Companhia não contabiliza ativo 
ou passivo financeiro remunerados por taxa de juros fixa. Adicionalmente, 
A Companhia não possui nenhum ativo ou passivo financeiros mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado. b) Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. c) Estimativa do valor 
justo: Pressupõe-se que os saldos de aplicações financeiras e das contas 
a receber de clientes e fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(“impairment”), estejam próximos de seus valores justos. 
23. Transações não caixa
a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa está 
demonstrada. b) Transações que não afetam o caixa: A composição dos 
saldos de caixa e equivalentes de caixa incluídos nas demonstrações dos 
fluxos de caixa está demonstrada.
Direito de uso de ativos arrendados 2022 2021
Variação do saldo de Direito de Uso de Ativos Arrendados  
Amortização 2.774  2.712
Efeito não caixa (9.241) (21.271)
Remensuração 9.241 21.271
Total da variação conforme fluxo de caixa - -

Intangível 2022 2021
Variação do saldo Intangível 28.961  -
Efeito não caixa (29.057) -
Aporte de capital Unimed via carteira de clientes 
(nota 8 item “i”) 29.057 -
Total da variação conforme fluxo de caixa - -
.24. Aprovação das demonstrações contábeis
A emissão das demonstrações contábeis da Companhia foi aprovada e 
autorizada pela Administração em 28 de março de 2023.
*     *     *

Diretoria
Cristiano Affonso Ferreira de Camargo -  Diretor Financeiro

Daniela Pagliari Oliveira - Diretora Medica

Contador
Bianca de Abreu Miranda  - MG-093615/O-3

Relatório do auditor independente sobre as 
demonstrações contábeis 

Aos Administradores e Acionistas da
Instituto Materno Infantil de Minas Gerais S.A.
Belo Horizonte – MG
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto Materno 
Infantil de Minas Gerais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Instituto Materno Infantil de Minas Gerais 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria.  Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”.  Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados 
para fins de comparação, não foram auditados por nós e nem por outros 
auditores. Realizamos procedimentos nos saldos iniciais. Nossa opinião não 

INSTITUTO MATERNO INFANTIL DE MINAS GERAIS S/A
CNPJ: 01.067.064/0001-72

7. Imobilizado: O valor contábil do ativo imobilizado da Companhia está demonstrado:
2022 2021

Descrição 
Taxas de 

depreciação - %  Custo Depreciação acumulada Líquido 
Líquido  

(não auditado)
Máquinas e equipamentos 61.069  (30.975) 30.094 12.700
Benfeitorias em imóveis 23.158 (9.302) 13.856 7.464
Móveis e Utensílios 5.691  (4.399) 1.292 1.351
Computadores e periféricos 6.732  (3.839) 2.893 1.826
Total 96.650  (48.515) 48.135 23.341
A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada a seguir:

 
Máquinas e 

equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis
Móveis e 
Utensílios

Computadores e 
Periféricos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 10.497 5.801 1.185 1.159 18.642
Aquisições 5.701 2.245 528 1.117 9.591
Depreciações (3.498) (582) (362) (450) (4.892)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 12.700 7.464 1.351 1.826 23.341
Aquisições 21.614 7.112 332 1.937 30.995
Depreciações (4.220) (720) (391) (870) (6.201)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 30.094 13.856 1.292 2.893 48.135
8. Intangível: A composição do ativo intangível da Companhia está demonstrada:

2021

Descrição
Taxa anual de 
depreciação Custo

Amortização 
acumulada 2022 Líquido

Líquido (não 
auditado)

Desenvolvimento de softwares 9% 1.042 (833) 209 305
Acordo de parceria - 29.057 - 29.057 -
Marcas e patentes - 10 - 10 10
Total 30.109 (833) 29.276 315

A movimentação do ativo intangível está demonstrada a seguir:
Desenvolvimento 

de softwares
Acordo de 
parceria Marcas e patentes Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 300 - 10 310
Aquisições 101 - - 101
Amortizações (96) - - (96)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 305 - 10 315
Aquisições (i) - 29.057 - 29.057
Amortização (96) - - (96)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 209 29.057 10 29.276
(i)  No dia 03 de outubro  de 2022, a Unimed Belo Horizonte Cooperativa de Trabalho Médico passou a ser detentora de 15% do Instituto Materno Infantil de 
Minas Gerais S.A. realizando um aporte de capital social e reserva, no montante total de R$31.608, sendo R$29.057 através de carteira de clientes.

9. Direito de uso e arrendamento a pagar
A Companhia arrenda imóveis para suas operações e o prazo médio de 
arrendamento é de quarenta anos. 
a) Direito de uso do ativo de arrendamentos

Composição 2022
2021 (não 
auditado)

Direito de uso 112.232 105.765
Movimentação

 
2020 (não 
auditado) Remensuração Depreciação

2021 (não 
auditado)

Imóveis 87.206 21.271 (2.712) 105.765
Total 87.206 21.271 (2.712) 105.765

 2021 Remensuração Depreciação 2022
     (não auditado)  
Imóveis 105.765 9.241 (2.774) 112.232
Total 105.765 9.241 (2.774) 112.232
b) Arrendamentos a pagar

Arrendamento
Taxa de desconto 

(a.a.) 2022
2021 (não 
auditado)

Imóveis 6,64% 116.482 108.072
Total 116.482 108.072
  
Circulante 710 792
Não circulante 115.772 107.280
Movimentação

 
2020 (não 
auditado)

Remensu-
ração Pagamentos

Apropria-
ção Juros

2021 (não 
auditado)

Imóveis 88.060 21.271 (7.128) 5.869 108.072
Total 88.060 21.271 (7.128) 5.869 108.072

2021 (não 
auditado)

Remensu-
ração Pagamentos

Apropria-
ção Juros 2022

Imóveis 108.072 9.241 (8.507) 7.676 116.482
Total 108.072 9.241 (8.507) 7.676 116.482
A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de 
arrendamento:
  2022 2021 (não auditado)
2022 - 792
2023 710 678
2024 790 722
2025 842 771
2026 898 821
2027 em diante 113.212 104.288
Total 116.482 108.072
10. Fornecedores
Os valores registrados como fornecedores são representados por saldos a 
pagar a fornecedores nacionais de medicamentos, representado quase que 

em sua totalidade por compra de equipamentos médicos. Tais medicamentos 
são utilizados nos procedimentos quimioterápicos.
11. Empréstimos e Financiamentos

         Moeda 
Taxa de juros (ao 

ano)  Venc. 
2021 (não 
auditado)

Itaú(**)  R$ 100% CDI + 3,04% 2022 2.210
Credicom (***)  R$ 25,6% 2022 2.000
Total 4.210
       
Circulante  4.210
Não circulante 4.210

         Moeda 
Taxa de juros (ao 

ano)  Venc. 2022
Sicoob (*)  R$ 3,17% a.a. 2027 20.734
Itaú CG (**)  R$ - - 1.222
Total 21.856
       
Circulante  1.473
Não circulante 20.383
(*) Em 29 de março de 2022 a Companhia realizou a operação de empréstimo 
junto ao Banco Sicoob, no valor de R$23.383, com uma taxa de juros de 
CDI + 3,17% a.a. e vencimento em 12 de abril de 2027. Este contrato possui 
uma cláusula restritiva, sujeito à antecipação de seus vencimentos no caso 
de descumprimento de indicadores financeiros. (**) O valor apresentado no 
Itaú se refere ao saldo disponível de conta garantida disponível no banco, 
limitada a R$ 5.000.  (***) O valor apresentado no Credicom se refere ao 
saldo disponível de conta garantida disponível no banco, limitada a R$ 2.000.  
Os indicadores de ambos os contratos estão conforme a seguir:  A razão 
entre dívida liquida financeira e EBITDA Ajustado do Grupo Oncoclínicas a 
ser apurada anualmente, no mês de dezembro, deverá ser menor ou igual 
a 4,0x (Quatro vezes) em 2022 e 2021. O índice financeiro será calculado 
com base nos balanços resultantes da combinação dos balanços anuais do 
Grupo Oncoclínicas, apurado em dezembro de cada ano. Para os exercícios 
de 2022 e 2021 os índices foram calculados e atendidos conforme previsto 
em contrato.
O fluxo de liquidação dos empréstimos e financiamentos está demonstrado 
abaixo:

2022 2021 (não auditado)
2022 - 4.210
2023 1.473 -
2024 5.096 -
2025 6.794 -
2026 6.794 -
2027 1.699 -
Total 21.856 4.210

A movimentação dos empréstimos está demonstrada a seguir: 

   2020 (não auditado) Adições Provisão de juros
Pagamento de 

principal
Pagamento de 

juros 2021 (não auditado)
Conta garantida - 31.603 115 (27.393) (115) 4.210
Total - 31.603 115 (27.393) (115) 4.210

   2021 (não auditado) Adições Provisão de juros
Pagamento de 

principal
Pagamento de 

juros 2022
Empréstimos e financiamentos - 23.342 2.569 (3.561) (1.616) 20.734
Conta garantida 4.210 11.790 343 (15.023) (198) 1.122
Total 4.210 35.132 2.912 18.584 1.814 21.856

12. Salários, Obrigações sociais e trabalhistas 
Descrição 2022 2021 (não auditado)
Provisão de férias e encargos 5.347 4.738
Salários e ordenados 2.574 2.283
INSS 1.440 1.154
FGTS 406 257
IRRF sobre folha de pagamento 381 325
Outras obrigações 366 138
Total 10.514 8.895
 
13. Obrigações tributárias 
Descrição 2022 2021 (não auditado)
IRPJ/CSLL corrente 4.861 4.879 
ISSQN 917 681 
Tributos parcelados  6.438 8.221 
PIS/Cofins faturamento 1.346 1.277 
Outras obrigações 25 21
Total 13.575  15.079
Circulante 9.190 9.001 
Não circulante 4.385 6.078 
14. Partes relacionadas 
  2022 2021 (não auditado)
Passivo não circulante
Mútuos (i) 5.001 4.198
Rateio (ii) 6.935 -
Total 11.936 4.198  

Refere-se a mútuo firmado no ano de 2021,  orrigidos por uma taxa média de 
CDI + 3,5%, com vencimento em 2024. (ii) Os rateios a pagar referem-se a 
despesas do centro de serviços compartilhado (“CSO”). Remuneração dos 
Administradores: Os administradores são as pessoas que têm autoridade 
e responsabilidade por planejamento, direção e controle das atividades 
da Companhia, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro). Os 
administradores da Companhia renunciam expressamente e em caráter 
irrevogável e irretratável, ao direito de receber da Companhia qualquer 
quantia a título de remuneração por suas atuações como administradores da 
Companhia, conforme Termo de Posse assinado.
15. Provisão para riscos
Com base na análise individual dos processos impetrados contra a 
Companhia e suportadas por opinião de seus consultores jurídicos, foram 
constituídas provisões no passivo não circulante, para riscos com perdas 
consideradas prováveis, demonstradas a seguir:
  2022 2021
   (não auditado)
Contingência Cível 3.770 -
Contingência Tributária 130 2.384
Total 3.900 2.384
Depósitos judiciais 2.726 1.973
Abaixo segue a movimentação:
  2022 2021
Saldo inicial 2.384 2.696
Provisão 2.469 -
Reversão (953) (312)
Total 3.900 2.384

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A845-DD4F-7B78-633E.
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está ressalvada sobre o assunto. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são obter 

segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época da auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 28 de março de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Daniel Menezes Vieira
Contador CRC 1MG-078.081/O-1

INSTITUTO MATERNO INFANTIL DE MINAS GERAIS S/A
CNPJ: 01.067.064/0001-72

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A845-DD4F-7B78-633E.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

uy
 A

dr
ia

no
 B

or
ge

s 
M

un
iz

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 A
84

5-
D

D
4F

-7
B7

8-
63

3E
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verif icar as assinaturas cl ique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/A845-DD4F-7B78-633E ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 

abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: A845-DD4F-7B78-633E

Hash do Documento 

PE4F30CcqYeT5UbShQ42n52Sqio0VbiL3uDo9yMQ7hU=

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 30/03/2023 é(são) :

Ruy Adriano Borges Muniz (ADMINISTRADOR) - 464.189.546-53  

em 30/03/2023 22:56 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - EDIMINAS S A EDITORA GRAFICA 

INDUSTRIAL DE MINAS - 19.207.588/0001-87


		2023-03-30T23:07:17-0300
	EDIMINAS S A EDITORA GRAFICA INDUSTRIAL DE MINAS:19207588000187




